
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PACOTI 
CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

"x 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRET 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 1111.01.2024-DL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1111.01.2024-DL. 

PREÂMBULO: 

A Secretaria de Saúde, Inscrito no CNPJ N° 07.910.755/0001-72, com sede à Av. Coronel José 

Cicero Sampaio — N° 663 — Centro, Cidade de Pacoti, Estado do Ceará, CEP 62.770-000, torna 

público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO DO ITEM, nos termos artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências 

estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em 

participar do presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, 

observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO 

DISPENSA: 

DE 18/11/2024 

DATA LIMITE 

APRESENTAÇÃO 

PROPOSTAS: 

PARA 

DE 

22/11/2024, até as 17h (no mínimo 3 dias úteis). 

FORMA DE ENVIO 

PROPOSTA: 

DA 

As propostas deverão ser encaminhadas pelo link 

disponível no site da Prefeitura Municipal de Pacoti, na aba 

Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" -> 

"Contratação Direta — Lei 14.133/2021", e após abrindo 

processo tratado acima. 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da Lei 

14.133/21 o meio para publicidade desse instrumento será a imprensa oficial do município através 

da fixação no flanelógrafo com sua divulgação no sitio oficial do município, disponível em: 

https://www.pacoti.ce.gov.br/acessoainformacao.php 

1.0 —DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto desta a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E 

DESINFECÇÃO DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM A FROTA DE TRANSPORTE DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PACOTI/CE, PARA MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE, HOSPITAL PADRE QUILIANO E ATENÇÃO 

PRIMARIA DO MUNICÍPIO. 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1 — Anexo I - Termo de Referência; 

1.2.2 — Anexo II - Minuta da Proposta; 

2.0. DAS CONDICÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e 

documentos de habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Pacoti, na aba 

Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta — Lei 14.133/2021 ". 
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2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.1.2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto 
desta licitação. 

2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que 

estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus 
órgãos descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS; 
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade do CNJ; 
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa risica ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa risica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.4. sociedades cooperativas. 

3.0. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS: 

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da Secretaria de Saúde, para exercício de 2024, na classificação 

abaixo: 
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UNIDADE 

ADMINISTRATIVA 
ORGÃO - PROGRAMA/ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 

DESPESAS 

Secretaria de Saúde 

Apoio Admin Para Execução das Políticas de 

Saúde e da Execução dos Serviços de Saúde 

0401. 10.122 0402 2.022 
3.3.90.30.00 

Apoio e expansão das Atividades Hospitalares e 

Ambulatorial 

0401. 10.302.1003.2.029 

4.0 - DO VALOR ESTIMADO: 

4.1.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 51.210,10 (cinquenta e um mil, 

duzentos e dez reais e dez centavos). 

Item Descrição do item Unid. de 
medida 

quantidade Valormédio Valor total 

1 SERVIÇO DE LAVAGEM COMPLETA DE MOTO. MOTO EM 
TAMANHO GERAL. 

SERVIÇO 50 R$ 21,92 R$1.096,00 

2 SERVIÇO DE LAVAGEM DE VEÍCULO GRANDE PORTE: 
VAN / MICRO-ÔNIBUS / AMBULÂNCIAS TIPO B, C E D. 

SERVIÇO 350 R$ 93,00 R$ 32 550,00 

3 SERVIÇO DE LAVAGEM DE VEICULO MEDIO PORTE. 
CAMIONETA / RANGER / CAMINHÃO BAU. 

SERVIÇO 100 R$ 66,00 R$6.600,00 

4 SERVIÇO DE LAVAGEM DE VEICULO PEQUENO PORTE: 
CARRO DE PASSEIO / AMBULÂNCIA TIPO A. 

SERVIÇO 230 R$ 47,67 R$10.964,10 

TOTAL LOTE ÚNICO: R$ 51 .210,10 

TOTAL GERAL: R$ 51 .210,10 

5.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 

5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da 

data da divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos deverão ser 

encaminhadas pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Pacoti, na aba Transparência, 

em seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta — Lei 14.133/2021", e após abrindo 

processo tratado acima, clicando no link disponível. 

6.0. PROPOSTA DE PREÇO: 

6.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação. 

6.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor 

do orçamento do Município previsto no edital 

6.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou 

digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo: 

a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento 

e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas 

as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da 

licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato. 

b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

argumento não previsto em lei. 

c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por 

LOTE/ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando 
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todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os 

impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir 

direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, 

todos os custos com os serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições a 

manutenção dos serviços. 
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo 

O(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias. 

e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por 

extenso. 
O A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para 

tal fim; 
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura 
do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão. 

6.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, 

e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta 

por erro, sendo o mesmo desclassificado. 

6.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais 

após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as 

duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 

6.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

argumento não previsto em lei. 

6.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital 

e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, 

competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às 

suas disposições e à legislação aplicável lei 14.133/21. 

6.2 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.2.1 contiver vícios insanáveis; 

6.2.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.2.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.2.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.2.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.3 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que: 

6.3.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 
6.3.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 
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7.0. DO JULGAMENTO 
7.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, 
será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que 
apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação 
ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados. 
7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será 
declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim 
sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital. 
7.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa. 
7.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, conforme o caso. 
7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
7.6 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

7.7 Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

8.0 —DO PAGAMENTO: 
8.1.O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após 
atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021. 
8.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 
apresentada durante processo de habilitação; 

9.0 — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
9.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
9.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer 
ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
9.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto 
no art. 149 da Lei Federal no 14.133/21. 
9.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município. 

Pacoti (CE), em 18 de novembro de 2024. 

SAMILLY DE SOUSA BARROS 
Ordenadora de Despesas da 

Secretaria de Saúde 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

1. DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 
1.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E DESINFECÇÃO 

DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM A FROTA DE TRANSPORTE DA SECRETARIA DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PACOTI/CE, PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE, HOSPITAL PADRE QUILIANO E ATENÇÃO PRIMARIA DO 

MUNICÍPIO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item Descrição do item 
Unid. de 
medida 

Quantidade Valor 
médio 

Valor total

SERVIÇO DE LAVAGEM COMPLETA DE MOTO. MOTO EM 
TAMANHO GERAL. 

SERVIÇO 50 R$ 21,92 R$ 1.096,00 

2 SERVIÇO DE LAVAGEM DE VEÍCULO GRANDE PORTE: 
VAN / MICRO-ÔNIBUS / AMBULANCIAS TIPO B, C E D. 

SERVIÇO 350 R$ 93,00 R$ 32.550,00 

3 SERVIÇO DE LAVAGEM DE VEICULO MEDIO PORTE. 
CAMIONETA / RANGER / CAMINHÃO BAU. 

SERVIÇO 100 R$ 66.00 R$ 6.600,00 

4 SERVIÇO DE LAVAGEM DE VEICULO PEQUENO PORTE: 
CARRO DE PASSEIO / AMBULANCIA TIPO A. 

SERVIÇO 230 R$ 47,67 R$ 10.964,10 

TOTAL LOTE ÚNICO: RS 51.210,10 

TOTAL GERAL: R$ 51.210,10 

1.2 A contratação será efetivada por meio de termo de contrato; 

2. FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Art, 75, inc. II, da Lei n° 14.133/21; 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
3.1 A contratação do serviço de lavagem, lubrificação e desinfecção dos veículos da frota de transporte da 
Secretaria de Saúde do município de Pacoti/CE é essencial para garantir a continuidade e a qualidade dos 
serviços prestados no âmbito da saúde municipal, incluindo o Hospital Padre Quiliano e a atenção primária, 

~1 3.2 Dada a natureza dos serviços de saúde, a higienização regular desses veículos é fundamental para 
prevenir infecções, preservar a saúde dos usuários e dos profissionais, e atender às normas sanitárias 
vigentes. 
3.3 Além da desinfecção, a lubrificação e a limpeza adequadas contribuem diretamente para a conservação 
da frota, prolongando a vida útil dos veículos e assegurando o seu funcionamento adequado, o que é crucial 
para evitar interrupções no atendimento e imprevistos durante o transporte de pacientes e equipes de saúde. 
3.4 A frota também precisa de manutenção periódica para reduzir o desgaste e os custos com reparos de 
emergência, o que promove o uso racional dos recursos públicos e aumenta a segurança nas operações. 
3.5 0 objetivo da contratação é garantir a prestação de serviços de lavagem, lubrificação e desinfecção dos 
veículos que compõem a frota da Secretaria de Saúde de Pacoti, com foco em: 
3.5.1 Assegurar a higiene e a desinfecção dos veículos, visando a segurança sanitária dos pacientes, 
profissionais de saúde e materiais transportados. 
3.5.2 Manter a frota em condições ideais de uso, com veículos limpos e bem conservados, o que contribui 
para um transporte mais seguro e confortável. 
Prevenir a deterioração dos veículos por meio de serviços de lubrificação e manutenção, aumentando a 
durabilidade da frota e reduzindo custos com consertos emergenciais. 
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3.5.3 Garantir a continuidade das atividades do Hospital Padre Quiliano, da atenção prima - - .'Ús ~c~.-a :is 
serviços de saúde do município, evitando interrupções no atendimento devido a problemas - - - - •s ou 
de higiene. 
Essa contratação visa, portanto, assegurar que os veículos estejam sempre em condições adequadas para 
atender à população com qualidade, eficiência e segurança. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS: 
4.1. Bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. (art. 6°, XIII da Lei 
14.133/21) 

5. INFORMAÇÕES IMPORTANTES ACERCA DO OBJETO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
5.2. A prestação dos serviços descritos neste TERMO DE REFERÊNCIA se dará diretamente pela 
Contratada em suas dependências ou em outro local, a ser indicado na ordem de serviços, de acordo com 
a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condições 
imprescindíveis e específicas da execução dos serviços. 
5.3. A contratação ora pretendida decorre da necessidade de garantir a correta aplicação da legislação 
previdenciária e administrativa na Secretaria de Saúde, assegurando a transparência e legalidade dos 
processos durante o exercício de 2024, conforme determina a Lei 14.133 de licitações públicas, tendo como 
objetivo principal garantir a correta aplicação da legislação vigente, Dessa forma, entendemos a 
necessidade do serviço supracitado, conforme especificações contidas no item 1, para manter as condições 
adequadas dos espaços, inclusive, evitar e/ou sanar falhas técnicas que comprometam as atividades 
desenvolvidas, em conformidade com os itens descritos no presente Termo. 

6. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
6.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo 
da aplicação de penalidades. 
6.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez dias), contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado, com a consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 
6.3. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo 
fiscal do contrato. 
6.4. O fiscal do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização 
técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
6.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços. 

7. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 
7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei 14.133/21. 
7.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato. 
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7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
previstos neste Termo de Referência. 
7.4. 0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos § 1 ° do 
art. 117 da Lei 14.133/21. 
7.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no art. 137 da Lei 
14.133/21. 
7.6, A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 
da Lei 14.133/21. 

8. PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, conforme a atestação por parte 
do fiscal, dentre outros documentos a serem incluídos a título de comprovação, nos termos das Leis n° 
4.320/1964. 
8.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
8.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.4. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 4°, da Lei n° 14.133/21, 
como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a 
matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente 
estabelecidas na sede do município. 
8.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 
8.5.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
8.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

~1 monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 
8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
8.6.1. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
8.6.2.O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
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hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da si e . -o, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
8.6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei n° 14.133/2021. 
8.6.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a regularidade fiscal da empresa; 
8.6.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
8.6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
8.6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
8.6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos 
oficiais. 
8.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.9.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
9.1. Vigência: O prazo de vigência a partir data da assinatura do contrato por 12 (doze) meses a partir 
da data de assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes, com base no artigo 107, da Lei 
14.133/21. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis; 
10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 
no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos; 
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada, no que couber. 
10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
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10.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se s 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atenátrnent'o 
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
10.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
10.6.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 
10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
10.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
10.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei n°14.133/21. 
10.11. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito 
assegurado à Contratante no art. 12 da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
10.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. A Contratada deverá prestaras serviços objeto desta dispensa em conformidade como que prescreve 
as especificações do instrumento convocatório/edital, em conformidade ainda com o teor do termo de 
referência e em observância aos ditames da Lei Federal n° 14.133/21, instrumentos estes que fazem parte 
integrante deste Termo de Referência para todos os efeitos legais e de direito, independentemente de 
transcrição. 
11.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
11.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
11.3. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Secretaria de Saúde do 
município de Pacoti por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Secretaria de Saúde; 
11.4. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
11.5. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
11.6. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 
11.7. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais 
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou 
contratados. 
11.8. Diligenciar para que 

os serviços, objeto deste Termo, sejam executados nas datas e horários 
estabelecidos pela CONTRATANTE e de acordo com o que foi solicitado. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.1. - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor, serão consignadas nas 
seguintes dotações orçamentárias: 
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UNIDADE 
ADMINISTRATIVA 

ORGÃO - PROGRAMAIATIVIDADE ELEMENTÓ DE 
DESPESAS 

Secretaria de Saúde 

Apoio Admin Para Execução das Políticas de Saúde e da 
Execução dos Serviços de Saúde 

0401. 10.122 0402 2.022 3.3.90.30.00 
Apoio e expansão das Atividades Hospitalares e Ambulatorial 

0401. 10.302.1003.2.029 

13. DA GARANTIA: 
13.1. O CONTRATADO substituirá sem qualquer ônus para o Órgão Solicitante, as partes, componentes, 
acessórios ou mesmo as unidades por completo que apresentarem defeito na execução dos serviços. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO OU CESSÃO DO CONTRATO: 
14.1. A CONTRATADA em nenhuma hipótese poderá ceder a terceiros o presente Contrato de acordo com 
o §2°, artigo 122 da Lei 14.133/21. 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Mapeamento de Riscos: O gerenciamento dos riscos da contratação aplica-se aos casos em que a 
contratação se efetivar por Termo de Contrato, conforme Anexo I deste Termo de Referência; 
15.2. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, 
inciso I e II, §3°, da lei n. 14.133/21, onde as contratações de que trata o I e II do caput do artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 
(três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 
proposta mais vantajosa. 

15.3. São anexos deste Termo de Referência: 
a) ANEXO I: Documentação da Empresa a ser contratada acompanhado da declaração que o 
fornecedor escolhido para a contratação de pequeno valor é Microempresa/Empresa de Pequeno Porte 
(ME/EPP); 
b) ANEXO II: Minuta do Contrato; 

Pacoti (CE) em 08 de novembro de 2024. 

SAMILLY DE SOUSA BARROS 
Ordenadora de Despesas da 

Secretaria de Saúde 
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA 

HABILITACÃO JURÍDICA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 

b) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 

administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de 

seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins 

lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual — MEI; 

c) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG); 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Comprovação de REGULARIDADE Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão 
Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 

Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual 

e) Ccomprovação de REGULARIDADE para com a Fazendo Municipal através da Certidão 
Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 

d) Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

OUALIFICACÃO TÉCNICO OPERACIONAL 
a) Apresentação de 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica que comprove já ter prestado 

os serviços constantes do objeto desta licitação, bem como se foram cumpridos os prazos 
estabelecidos e o grau de satisfação. Tal atestado deverá ser fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, em papel timbrado, assinado e datado. 

HABILITACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física 
(artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
a.!) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

DECLARAÇÕES E DEMAIS DOCUMENTOS; 

I) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
emitida por um período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em 

norma infralegal, ficando a licitante responsável por juntar a respectiva comprovação OU 
Declaração de responsabilidade do licitante para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os 
requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas 
condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3°, podendo 

ser utilizado modelo próprio; 
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II) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, info 
cumpre a proibição prevista no art. 7° da CF — ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de 
dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze 
anos, salvo na condição de aprendiz. Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou 
impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente 
habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 

III) Consulta consolidada de pessoa jurídica junto ao Tribunal de Contas da União 
(https://portal.tcu.gov. br/responsabilizacao-publica/); 
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ANEXO II: MINUTA - TERMO DE CONTRATO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATO N° 

PROC. ADM: N°. 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 

SECRETARIA DE SAÚDE COM A 

EMPRESA 

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 

DECLARA. 

A Secretaria de Saúde, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

07.910.755/0001-72 , com sede na Av Coronel José Cicero Sampaio — N° 663 Centro, Cidade de 

Pacoti, Estado do Ceará, CEP 62.770-000, neste ato representado pelo (a) Ordenador (a) de 

Despesas, Sr. (a)  , aqui denominado de CONTRATANTE, e de 

outro lado a Empresa  , inscrita no CNPJ sob o n°. 

localizada à Rua  , n°  , Bairro  , Cidade de 

  Estado do , CEP  , neste ato representado pelo (a) Sr. (a) 

portador (a) do CPF n°   , apenas denominada de 

CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO, em conformidade com a Lei Federal N° 14.133 —

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, devidamente autorizado pelo (a) Exmo. (a) Sr. (a) 

Ordenador (a) de Despesas / Presidente da Secretaria de Saúde, nos termos do art. 75, inciso II e 
art. 176 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente a  , conforme especificações a seguir. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

3.1. Valor total da presente avença é de R$ ( ), a ser pago 

em conformidade com a execução dos serviços no período respectivo, de acordo com as notas 

fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 

Conjunta da Receita Federal e FGTS, todas atualizadas, observadas a condições da proposta 

adjudicada e o seguinte: 

ITE 
M ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT 

UNIT. TOTAL 

VALOR TOTAL 
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3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze meses 
de sua contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas. 
3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos 
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 124, II, "d" da Lei Federal n.° 14.133/21. 
3.4 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
4.1 O Contrato resultante da presente contratação terá vigência e execução a partir de sua assinatura 
por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n 14.133/21, de 
1° de abril de 2021. 

CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
5.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
5.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos; 
5.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada, no que couber. 
5.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
5.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
5.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
5.6.3. Considerar os trabalhadores da Contrátada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 
5.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 
5.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
5.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
5.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei n° 14.133/21. 
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5.11. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o 

direito assegurado à Contratante no art. 12 da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1. A Contratada deverá prestar os serviços objeto desta dispensa em conformidade com o que 

prescreve as especificações do instrumento convocatório/edital, em conformidade ainda com o 
teor do termo de referência e em observância aos ditames da Lei Federal n° 14.133/21, 
instrumentos estes que fazem parte integrante deste Termo de Referência para todos os efeitos 

legais e de direito, independentemente de transcrição. 
6.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, bem como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
6.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
6.4. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 

Secretaria de Saúde DO MUNICIPIO DE PACOTI por eventuais autuações administrativas e/ou 
judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, 
não se transfere a Secretaria de Saúde DO MUNICIPIO DE PACOTI; 
6.5. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 

6.6. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
6.7. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis 
do Trabalho e legislação pertinente; 
6.8. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, 
prepostos ou contratados. 
6.9. Quando solicitado a prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá providenciar sua 
execução de acordo com as especificações discriminadas pela CONTRATANTE, a qual fica 
restrita de solicitar os serviços conforme os descritos na tabela colacionada e especificações 
detalhadas no item 1 do presente Termo. 
6.10. Diligenciar para que os serviços, objeto deste Termo, sejam fornecidos nas datas e horários 
estabelecidos pela CONTRATANTE e de acordo corn o que foi solicitado. 

CLAUSULA SÉTIMA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da execução dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será exercida pelo (a) servidor (a) 

  da Secretaria de Saúde, especialmente designado para esse fim 
pela contratante, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei n° 14.133 de 2021. 
7.2. O representante da contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato. 
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7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço de locação deverá ser realizada co` base 
nos critérios previstos no Termo de Referência e neste contrato. 
7.4. A execução dos serviços deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no Artigo 47 da Instrução 
Normativa SG/MPDG 05/2017. 
7.5.O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Artigo 125 da Lei 
14.133/21. 
7.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 
acordo com o estabelecido no Termo de Referência, na proposta e neste instrumento contratual, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 
7.7. O representante da contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1°, 2°, 3° e 4° do Artigo 117 da Lei 14.133/21. 
7.8.O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 
Contratual e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 
nos Artigos 137e 139 da Lei 14.133/21. 
7.9. Caberá aos fiscais do contrato atestar a realização dos serviços executados, mediante a 
conferência da Nota Fiscal, dos Relatórios apresentados pela Contratada e suas próprias anotações 
e controles, encaminhando em seguida toda a documentação para pagamento. 
7.10. Em caso de não conformidade da Nota Fiscal ou dos serviços executados, o fiscal deverá 
devolver a Nota Fiscal à Contratada para as devidas correções ou notificá-la das inconformidades 
observadas quanto aos serviços executados, ficando o pagamento condicionado à regularização da 
Nota Fiscal ou dos serviços pendentes. 
7.11.O recebimento dos serviços mediante atesto nas Notas Fiscais não exclui a responsabilidade 
civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução dos 
serviços, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou pelo contrato. 
7.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o Artigo 120 da Lei 14.133/21. 
7.13. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta apresentada, 
ou incorretamente cotados, serão considerados como incluídos nos preços, não sendo considerados 
pleitos de acréscimos, devendo o serviço ser executado à Contratante sem ônus adicionais. 
7.14. A Contratante não se responsabiliza por quaisquer tipos de obrigações contraídas pela 
Contratada, que venham impedir o cabal cumprimento das obrigações avençadas. 
7.15. No caso de perdas e danos ou prejuízos de qualquer natureza, causados pela Contratada ou 
por qualquer de seus empregados ou prepostos, ou ainda, por pessoa a ela vinculada, ficará a 
mesma responsabilizada pela reparação total da perda, dano ou prejuízo a que der causa, 
independentemente de ação civil ou criminal pertinente. 
7.16. A Contratada manterá a Contratante isenta das reclamações trabalhistas que forem ajuizadas 
pelos seus prestadores de serviços ou empregados, arcando com o ônus direto e indireto de 
eventual condenação, obrigando-se a restituir à Contratante, de imediato, as despesas que 
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porventura vier a despender. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

8.1- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

CLÁUSULA NONA — DA ORIGEM DOS RECURSOS 

9.1. As despesas deste contrato correrão por conta das dotações orçamentárias a baixo 

especificadas: 

Fonte de Recursos 
Dotação 

Orçamentária 

Elemento de 

Despesas 

Subelemento de 

Despesas 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do mês subsequente ao adimplemento da 

obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições 

no termo de referência, através de crédito na Conta Bancária do prestador de serviços ou através 

de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço vencedora. 
10.2. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento. será devida a atualização monetária do 

valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de 

antecipação. 

10.3. Por ocasião da realização da prestação de serviços o contratado deverá apresentar recibo em 
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da 
Secretaria de Saúde, com endereço à Av Coronel José Cicero Sampaio — N° 663, Bairro Centro, 
Cidade de Pacoti, Estado do Ceará, CEP 62.770-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 
07.910.755/0001-72, acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das Certidões 
Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e Trabalhista do contratado, todas atualizadas, observadas 
as condições da proposta. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO: 
11.1. A execução dos serviços será de forma parcelada ou integral, após a assinatura do termo 
contratual, de acordo com a Ordem de Serviço e disposições no termo de referência, sendo o prazo 
de execução conforme cronograma a ser definido pela Contratante. 
11.2. O objeto deverá ser executado nos locais indicados na Ordem de Serviço; 

11.3. Os serviços deverão atender aos dispositivos das legislações vigentes e pertinentes ao objeto. 

11.4. Os estimativos relacionados não geram qualquer tipo de obrigação à Contratante. podendo o 

Município promover a prestação dos serviços de acordo com suas necessidades, obedecendo à 

legislação pertinente. 

11.5. Executado o serviço pelo adjudicatário, definitivamente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação, o recebimento do objeto se dará mediante 

recibo/atestado aposto no próprio documento de cobrança, ou por meio de termo de recebimento, 

conforme o caso e a critério da Administração, em prazo não superior a cinco dias úteis. 

11.6. A Contratada substituirá sem qualquer ônus para o Órgão Solicitante, os serviços por 

completo que estiverem em desacordo com as especificações deste termo. 
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA: _ 
12.1. O CONTRATADO substituirá sem qualquer ônus para o Órgão Solicit. 1partes, 
componentes, acessórios ou mesmo as unidades por completo que apresentarem defeito na 
execução dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS SANÇÕES: 
13.1. Caso o CONTRATADO ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas no termo de contrato e das demais cominações legais. 
13.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
1— Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 156, da Lei n.° 14.133/21, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na contratação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II — Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser preenchido 
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na execução 
dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula 
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
produto rejeitado na execução dos serviços, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se 
efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III — suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Pacoti, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; 
IV — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
13.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III 
do item 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
13.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, 
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
13.5 As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicada à empresa 
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que, em razão do contrato objeto deste instrumento contratual: 

I — praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos desta contratação; 

II — demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 

de atos ilícitos praticados; 
III — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 
13.6 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 supra poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
13.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à 
multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1 — Este contrato poderá ser extinto de conformidade com o disposto nos art's. 137 a 139 da 
Lei no 14.133/21; 
14.2- Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 138, inciso I, da Lei nº 
14.133/21, à Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 139, incisos I a IV, 
parágrafos 1 º a 2º da Lei citada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO OU CESSÃO DO CONTRATO 
15.1. A CONTRATADA em nenhuma hipótese poderá ceder a terceiros o presente Contrato de 
acordo com o §2°, artigo 122 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
16.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, 
do acordo entre elas celebrado; 
16.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO 
17.1 Fica eleito o foro da Comarca de Pacoti, Estado do Ceará, para conhecimento das questões 
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes 
assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos. 

Pacoti - Ce, de de 2024 

CONTRATANTE CONTRATADA 

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 

AVENIDA CORONEL JOSÉ CICERO SAMPAIO - N° 663- CENTRO - PACOTI - CEARÁ 

CNPJ N°07.910.755/0001-72 - CGF N°06.920.183-8 

~~~~ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PACOTI 
CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

ANEXO II -
MINUTA DA PROPOSTA 

A Secretaria de Saúde. 
Setor de 

Razão Social: 

CNPJ n°: 

Endereço: 
Fone: 

Representante: 

Cargo: 
E-mail: 
Tel: 

Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação n°. 

( 

com o PREÇO GLOBAL de R$ 

 )• 

OBJETO: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDA 

DE 

QUAN 
T. 

TOTA 
L 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

VALOR GLOBAL: R$ XXXX ( XXX). 

Prazo de Execução: Conforme Termo de Referência. 

A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias. 

 /CE, XX de XXXXXXXXXX de 2024. 

Responsável Legal 

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 

AVENIDA CORONEL JOSÉ CICERO SAMPAIO - N° 663 - CENTRO - PACOTI - CEARA 

CNPJ N°07.910.755/0001-72 - CGF N°06.920.183-8 


